
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.430 - SP (2013/0339360-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOÃO DE ASSIS 
ADVOGADOS : FÁBIO FERREIRA MORONG 
  FABRÍCIO DE OLIVEIRA KLÉBIS E OUTRO(S)
  GLEISON MAZONI 
  VALDEMIR DA SILVA PINTO 
  VALMIR DA SILVA PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO SYKORA 
ADVOGADO : CECILIANO JOSÉ DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. PROSSEGUIMENTO 
DA EXECUÇÃO. NÃO CABIMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.430 - SP (2013/0339360-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOÃO DE ASSIS 
ADVOGADOS : FÁBIO FERREIRA MORONG 
  FABRÍCIO DE OLIVEIRA KLÉBIS E OUTRO(S)
  GLEISON MAZONI 
  VALDEMIR DA SILVA PINTO 
  VALMIR DA SILVA PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO SYKORA 
ADVOGADO : CECILIANO JOSÉ DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO DE ASSIS contra 

decisão monocrática que negou seguimento ao recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO. NÃO CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

O agravante, em suas razões recursais, às fls. 594/600, aduz, 

essencialmente, que tendo havido a improcedência da exceção de 

pré-executividade, após a devida impugnação pela parte ora recorrente, está 

configurada a sucumbência, sendo cabível a condenação em honorários 

advocatícios. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.430 - SP (2013/0339360-7)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios, em exceção de 
pré-executividade, pressupõe a extinção, total ou parcial, da execução, 
sendo descabida quando houver o prosseguimento da execução.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INCIDÊNCIA 
SOBRE VALOR LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO. 
REJEIÇÃO. HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.134.186/RS, 
da relatoria do Min. Luis Felipe Salomão, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), reconheceu que "não são 
cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 
cumprimento de sentença", pois a impugnação ao cumprimento de 
sentença, prevista na parte final do art. 475-J, § 1º, do CPC, 
reveste-se de "mero incidente processual", semelhante à "exceção 
de pré-executividade" e que, de consequência, sua rejeição não 
enseja a fixação de verba honorária.
3. "Se a condenação não se reveste de liquidez necessária ao 
cumprimento espontâneo do comando sentencial, inaplicável a 
reprimenda prevista no art. 475-J do CPC. Precedente" (AgRg no 
REsp 1335757/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

Documento: 1410830 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 

TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 20/11/2014).
4. A alegação da recorrente de que "a execução em comento é por 
quantia certa, dependendo apenas de cálculo aritmético", 
contrapõe-se à conclusão da Corte de origem de que se trata de 
sentença ilíquida cujos cálculos são complexos, de modo que sua 
alteração fica inviabilizada, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1480805/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 
20/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
REJEIÇÃO. NÃO CABIMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. A sucumbência, por força da exceção de pré-executividade, 
pressupõe extinção total ou parcial da execução, não incindindo 
quando há prosseguimento da execução fiscal, com possibilidade 
de interposição de embargos à execução.
2. A exceção de pré-executividade rejeitada não impõe ao 
excipiente condenação em ônus sucumbenciais (Precedentes do 
STJ: AgRg no REsp 999.417/SP, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, julgado em 01.04.2008, DJ 16.04.2008; REsp 
818.885/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 06.03.2008, DJ 25.03.2008; EDcl no REsp 698.026/CE, Rel. 
Ministro  Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15.12.2005, DJ 
06.02.2006; e AgRg no Ag 489.915/SP, Rel. Ministro Barros 
Monteiro, Quarta Turma, julgado em 02.03.2004, DJ 10.05.2004).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1259216/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/08/2010, DJe 17/08/2010)

No caso concreto, a exceção de pré-executividade foi rejeitada. 
Portanto, a execução prosseguirá normalmente, sem que tenha havido 
a extinção, ainda que parcial, da execução.

A propósito, a fim de corroborar os fundamentos supra referidos, 

confira-se outros precedentes do STJ sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Não é cabível a condenação em honorários advocatícios em 
exceção de pré-executividade julgada improcedente" (EREsp 
1.048.043/SP, Corte Especial, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, 
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DJe de 29/6/2009).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1130549/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 28/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NÃO PROVIMENTO.
1. "Não é cabível a condenação em honorários advocatícios em 
exceção de pré-executividade julgada improcedente." (EREsp 
1048043/SP, Rel. MIN. HAMILTON CARVALHIDO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/06/2009, DJe 29/06/2009).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1196651/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 
30/11/2011)

RECURSO ESPECIAL DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ EXECUTIVIDADE. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVIMENTO.
1. Os honorários fixados no início ou em momento posterior do 
processo de execução, em favor do exequente, deixam de existir em 
caso de acolhimento da impugnação ou exceção de pré-executividade, 
com extinção do procedimento executório, ocasião em que serão 
arbitrados honorários únicos ao impugnante. Por outro lado, em caso 
de rejeição da impugnação, somente os honorários fixados no 
procedimento executório subsistirão.
2. Por isso, são cabíveis honorários advocatícios na exceção de pré 
executividade quando ocorre a extinção, ainda que parcial, do processo 
executório.
3. No caso concreto, a exceção de pré-executividade foi acolhida 
parcialmente, com extinção da execução em relação a oito, dos dez 
cheques cobrados, sendo devida a verba honorária proporcional.
4. Recurso especial provido.
(REsp 664.078/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 29/04/2011)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0339360-7 REsp 1.410.430 / SP

Números Origem:  01553531920128260000  1553531920128260000  353634  4820120070095923  6032007

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO DE ASSIS
ADVOGADOS : VALMIR DA SILVA PINTO E OUTRO(S)

VALDEMIR DA SILVA PINTO
FABRÍCIO DE OLIVEIRA KLÉBIS E OUTRO(S)
FERNANDO HENRIQUE CHELLI E OUTRO(S)
GLEISON MAZONI
FÁBIO FERREIRA MORONG

RECORRIDO : PAULO SYKORA
ADVOGADO : CECILIANO JOSÉ DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO DE ASSIS
ADVOGADOS : VALMIR DA SILVA PINTO E OUTRO(S)

VALDEMIR DA SILVA PINTO
FABRÍCIO DE OLIVEIRA KLÉBIS E OUTRO(S)
GLEISON MAZONI
FÁBIO FERREIRA MORONG

AGRAVADO : PAULO SYKORA
ADVOGADO : CECILIANO JOSÉ DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
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Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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